
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889757 - RS (2024/0036739-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LEAL DOMINGOS (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI G. PERILIS - PR34619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECEPTÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. ADUL TERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICAR DE VEÍCULO. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA POR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. WRIT MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PELA QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DA 
DROGA APREENDIDA E PELAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE 
PRETICADOS OS DELITOS IMPUTADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática de Desembargador Relator. A defesa busca 
reconsideração ou provimento do recurso. O Ministério Público 
requer o não conhecimento do agravo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça sem exaurimento de instância.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para 
processar e julgar habeas corpus sem deliberação colegiada do 
tribunal de origem, conforme art. 105, I, c, da CF.
4. A prisão preventiva está justificada pela quantidade 
significativa de entorpecentes apreendidos e pela periculosidade 
do paciente, evidenciada pelo modus operandi.
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5. A decisão monocrática do Desembargador Relator não 
apresenta flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
6. Não se observa manifesta teratologia na decisão impugnada 
apta a ensejar a concessão da ordem de ofício, uma vez que a 
constrição cautelar foi suficientemente motivada pelas instâncias 
de origem, para garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada, pricipalmente pela 
quantidade significativa do entorpecente apreendido – 397,95kg 
de maconha – e pela gravidade em concreto das condutas por 
ele, em tese, perpetradas.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/09/2024 a 
23/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 23 de setembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 889757 - RS (2024/0036739-1)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LEAL DOMINGOS (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI G. PERILIS - PR34619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. RECEPTÇÃO. DESOBEDIÊNCIA. ADUL TERAÇÃO 
DE SINAL IDENTIFICAR DE VEÍCULO. IMPETRAÇÃO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA 
PROFERIDA POR DESEMBARGADOR DO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. WRIT MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. 
INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA PELA QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DA 
DROGA APREENDIDA E PELAS CIRCUNSTÂNCIAS EM QUE 
PRETICADOS OS DELITOS IMPUTADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu 
liminarmente habeas corpus impetrado contra decisão 
monocrática de Desembargador Relator. A defesa busca 
reconsideração ou provimento do recurso. O Ministério Público 
requer o não conhecimento do agravo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste na possibilidade de 
conhecimento do habeas corpus pelo Superior Tribunal de 
Justiça sem exaurimento de instância.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não é competente para 
processar e julgar habeas corpus sem deliberação colegiada do 
tribunal de origem, conforme art. 105, I, c, da CF.
4. A prisão preventiva está justificada pela quantidade 
significativa de entorpecentes apreendidos e pela periculosidade 
do paciente, evidenciada pelo modus operandi.
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5. A decisão monocrática do Desembargador Relator não 
apresenta flagrante ilegalidade que justifique a concessão da 
ordem de ofício.
6. Não se observa manifesta teratologia na decisão impugnada 
apta a ensejar a concessão da ordem de ofício, uma vez que a 
constrição cautelar foi suficientemente motivada pelas instâncias 
de origem, para garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do paciente, evidenciada, pricipalmente pela 
quantidade significativa do entorpecente apreendido – 397,95kg 
de maconha – e pela gravidade em concreto das condutas por 
ele, em tese, perpetradas.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental contra decisão que indeferiu liminarmente 
o habeas corpus impetrado contra decisum proferido monocraticamente por 
Desembargados Relator  (e-STJ fls. 557-558).

A defesa requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento 
de seu recurso.

O Ministério Público apresentou contrarrazões, requerendo o não 
conhecimento do agravo (e-STJ fls. 608-611).

É o relatório.

VOTO

Agravo regimental tempestivo.

No entanto, não constato elementos suficientes para reconsiderar o 
julgamento monocrático, ou prover o presente recurso, uma vez que a decisão 
agravada assim dispôs (e-STJ fls. 557-558):

"O writ não merece prosperar.

A decisão combatida foi proferida monocraticamente pelo 
Desembargador relator na origem, não havendo, pois, deliberação 
colegiada do tribunal a quo sobre a matéria trazida na presente 
impetração, o que inviabiliza o seu conhecimento por esta Corte 
Superior em razão da ausência de exaurimento de instância.

[...]

Ante o exposto, com fundamento no art. 21-E, IV, c/c o art. 210 do 
RISTJ, indefiro liminarmente o presente habeas corpus."

Com efeito, verifica-se que a defesa insurge-se contra decisão singular 
de Desembargador do Tribunal de origem, contra a qual seria cabível a interposição 
de agravo regimental, o que impossibilita o conhecimento do writ.

Nesse sentido:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. RECLAMO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE 
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DESEMBARGADOR RELATOR. WRIT MANIFESTAMENTE 
INCABÍVEL. INCOMPETÊNCIA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. INOCORRÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE 
NO ATO IMPUGNADO. PRISÃO PREVENTIVA JUSTIFICADA PELAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO IMPUTADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. De acordo com o disposto no art. 105, I, c, da Constituição Federal -
CF, o Superior Tribunal de Justiça não é competente para processar e 
julgar writ sem o devido exaurimento da jurisdição na instância 
antecedente, como no caso em que a defesa se insurge contra 
decisão monocrática da Corte de origem.

4. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 874.725/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 13/3/2024.)

Da mesma forma, não há se falar em concessão da ordem de ofício, 
uma vez que a constrição cautelar foi suficientemente motivada pelo juiz de primeiro 
grau, para garantia da ordem pública, em razão da periculosidade do paciente, 
evidenciada, pricinpalmente pela quantidade significativa 
do entorpecente apreendido – 397,95kg de maconha – e da gravidade em concreto 
das condutas por ele, em tese, perpetradas.

Consta que, na direção de veículo produto de roubo e com sinais 
identificadores modificados, para empreender fuga de emprocedimento fiscalizatório 
de rotina, o paciente colidiu com outro veículo que se encontrava parado ao lado da 
rodovia na mesma situação, e passou a trafegar em alta velocidade com diversas 
incursões na contramão. Houve perseguição e o agente parou somente após a 
feitura de disparos pela polícia nos pneus de seu veículo, seguido de capotamento e 
tentativa de fuga à pé.

Nos termos da jurisprudência desta Corte "a quantidade e a natureza 
das drogas apreendidas, somadas ao modus operandi do tráfico de drogas, se 
indicativas de periculosidade social do agente, constituem motivação apta a justificar 
a prisão preventiva para garantia da ordem pública” (AgRg no HC n. 848.406/SP, 
relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 
1/12/2023).

A propósito:
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DA DROGA APREENDIDA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Esta Corte possui entendimento reiterado de que a quantidade e a 
variedade dos entorpecentes encontrados com o agente, quando 
evidenciarem a maior reprovabilidade do fato, podem servir de 
fundamento para a prisão preventiva.

2. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 842.801/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 27/11/2023, DJe de 01/12/2023).

Não bastasse, no decisum combatido, a autoridade tida como coatora  
manteve a prisão preventiva do paciente, destacando a sua imprescindibilidade, para 
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a garantia da ordem pública, nos seguintes termos (e-STJ fls. 40-41):
"Os crimes perpetrados são graves por si, porém foram as 
particularidades da conduta do paciente que denotaram sua especial 
periculosidade, indicaram risco à ordem pública caso acolhido o pedido 
de liberdade, bem como a concreta possibilidade de não aplicação da 
Lei penal. As provas colhidas até o momento no inquérito policial 
indicam que o réu pode estar inserido em contexto de organização 
criminosa dotada de elevado poderio financeiro, haja vista a grande 
quantidade de entorpecente encontrado em seu poder.

Ademais, a dinâmica delitiva colocou em risco a vida dos usuários da 
rodovia, dos funcionários da concessionária e dos próprios policiais. 
Apenas o acaso evitou que mortes ocorressem em função das ações 
do paciente e, portanto, inexiste qualquer desproporcionalidade na 
manutenção da prisão preventiva ora impugnada."

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 889.757 / RS
Número Registro: 2024/0036739-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00120848420238160170 00216442420238160017 120848420238160170 20231161862 
216442420238160017 2314990231015133913 50031475720244040000

Sessão Virtual de 17/09/2024 a 23/09/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RONALDO CAMILO
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI G. PERILIS - PR34619
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO
PACIENTE : PAULO HENRIQUE LEAL DOMINGOS (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO HENRIQUE LEAL DOMINGOS (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI G. PERILIS - PR34619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 4A REGIÃO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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17/09/2024 a 23/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 23 de setembro de 2024
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